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h) caso haja fornecimento de mão-de-obra remunerada, além de exigir do 
prestador de serviços a assinatura de Termo de Compromisso de nada 
exigir do Município do Rio de Janeiro e do CEC, comprovar ter realizado 
os pagamentos devidos ao prestador de serviços até o quinto dia útil 
seguinte ao mês em que foi realizada a prestação de serviços, compro-
vando-se inclusive a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social do prestador de serviços e o pagamento das verbas trabalhistas e 
demais encargos trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias, em 
caso de a prestação de serviços caracterizar relação de emprego;
i) não contratar professores para lecionarem na unidade escolar ou 
creche, ressalvando-se as hipóteses de capacitação do corpo docente 
e reforço escolar;
j) zelar para que eventuais atividades que venham a ser introduzidas nas 
unidades escolares ou creches sejam realizadas fora do horário letivo;
k) zelar para que as medidas adotadas no âmbito do Programa não 
importem em prejuízo para as atividades letivas obrigatórias;
l) indenizar a SME por despesas assumidas pelo próprio PROPONENTE, 
no âmbito do Programa, mas que tenham sido cobradas indevidamente 
da SME;
m) adequar os meios de execução, acatando as sugestões que a SME 
vier a fazer após análise dos relatórios semestrais;
n) não divulgar as ações adotadas no âmbito do Projeto, sem contar com 
a anuência prévia, expressa e escrita da SME;
o) não divulgar as ações adotadas no âmbito do Projeto para fins eleitorais 
ou comerciais;
p) não realizar repasse de recursos financeiros à unidade escolar ou 
creche, bem como ao CEC.

III. Compete ao CEC (se houver):
a) fornecer à SME dados que permitam verificar as reais necessidades da 
unidade escolar ou creche;
b) auxiliar a SME na fiscalização do cumprimento do presente acordo de 
cooperação e do projeto básico que o integra;
c) cooperar com a execução do plano de trabalho nas formas de que 
dispuser.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

O presente instrumento vigorará pelo prazo de ............... ( .......) meses, a 
contar da data de sua publicação.

Parágrafo único. Caso o plano de trabalho não seja concluído no prazo de 
vigência acima estipulado, admitir-se-á a prorrogação do presente, desde 
que seja a prorrogação justificada pela manutenção da necessidade do 
objeto do projeto básico e não haja novas propostas mais benéficas para 
a unidade escolar, segundo os critérios previsto no art. 5º do Decreto n° 
30.871/2009, ou ainda por não ter o PROPONENTE logrado completar o 
projeto básico por motivos alheios à sua vontade.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE

O Município não será responsável por quaisquer compromissos assumidos 
pelo PROPONENTE com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do presente Acordo de Cooperação, ou por quaisquer indenizações por 
danos causados a terceiros por empregados, contratados, prepostos 
ou subordinados do PROPONENTE, no âmbito da execução de obras 
e/ou prestação de serviços, ou ainda por vícios, defeitos e/ou danos 
provocados pelo uso de produtos, bens ou equipamentos doados pelo 
PROPONENTE.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução do plano de 
trabalho serão de responsabilidade única e exclusiva do PROPONENTE, 
assegurando-se à SME o direito de reembolso de despesas que 
dela vierem a ser exigidas, direito que poderá ser exercido mediante 
denunciação à lide.

CLÁUSULA QUINTA - DOS BENS, EQUIPAMENTOS, BENFEITORIAS 
E ACESSÕES

Os bens e equipamentos adquiridos, produzidos, transformados ou 
construídos, assim como as benfeitorias e acessões decorrentes de 
obras realizadas no âmbito do programa “Apoie Uma Escola ou Creche” 
serão imediatamente incorporados ao patrimônio da unidade escolar ou 
creche, devendo ser adotadas pela SME as medidas necessárias a fim 
de que sejam inventariadas.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO POR ATO UNILATERAL DA SME

Este Acordo de Cooperação poderá ser rescindido de pleno direito por 
ato unilateral e escrito da SME na ocorrência das seguintes hipóteses:

a) descumprimento de Cláusulas deste instrumento ou do plano de 
trabalho pelo PROPONENTE;
b) razões de interesse público, desde que devidamente justificadas;
c) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da consecução do objeto do presente;
§1°. O descumprimento das obrigações assumidas, com culpa do PRO-
PONENTE, implicará na rescisão do presente Acordo de Cooperação.

§2°. Caso a inexecução parcial do presente Acordo de Cooperação com 
culpa do PROPONENTE implique em prejuízo para a unidade escolar 
ou creche, e desde que facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da abertura 
de vista do processo ao mesmo, poderá ser aplicada pelo Secretário 
Municipal de Educação ao PROPONENTE penalidade consistente em:

I - advertência; ou
II - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; ou
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o PROPONENTE 
ressarcir a SME pelos prejuízos causados, na forma do parágrafo 
seguinte, desde que requerida no prazo de até 2 (dois) anos contados da 
data da aplicação da penalidade.

§3°. Caso a inexecução parcial do presente Acordo de Cooperação com 
culpa do PROPONENTE implique em prejuízo para a unidade escolar ou 
creche, e desde que facultada a defesa prévia do interessado, no respec-
tivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da abertura de 
vista do processo ao mesmo, ainda estará o PROPONENTE obrigado a:
a) Desfazer obra que for considerada inadequada à unidade escolar ou 
creche por qualquer motivo ou que não conte com a anuência prévia, 
expressa e por escrito da SME e/ou do proprietário do imóvel, com o 
restabelecimento do estado anterior do imóvel;
b) Indenizar a SME pelos prejuízos decorrentes de despesas que o 
PROPONENTE assumiu, não honrou e que foram cobradas da SME, 
bem como pelas despesas que a SME tiver que fazer para restabelecer 
as atividades regulares da unidade escolar ou creche;
c) Indenizar a SME pelos prejuízos causados a terceiros que a SME 
venha a ser compelida a indenizar e que tenham sido causados por ato 
comissivo ou omissivo, culposo ou doloso de empregados, contratados, 
prepostos ou subordinados do PROPONENTE, no âmbito da execução 
de obras e/ou prestação de serviços, ou ainda por vícios, defeitos e/ou 
danos provocados pelo uso de produtos, bens ou equipamentos doados 
pelo PROPONENTE.

§4°. Os partícipes poderão rescindir o presente instrumento no prazo mínimo 
de sessenta dias de antecedência para a publicidade dessa intenção.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

A SME providenciará a publicação do extrato do presente Acordo de 
Cooperação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, no prazo de 
20 dias após a sua assinatura e o encaminhamento, até o quinto dia útil 
após a publicação respectiva de cópia ao Tribunal de Contas do Município 
do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, Comarca da Capital, para 
dirimir qualquer litígio decorrente do presente Acordo de Cooperação que 
não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabe-
lecidas neste ACORDO, firmam as partes o presente instrumento em 05 
(cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 
presença de testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro,     de                                de 2021.

______________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

______________________________________________
PROPONENTE

_______________________________________________
CONSELHO ESCOLA COMUNIDADE

TESTEMUNHAS:

_______________________________________________
Nome:
CPF/MF n°

_______________________________________________
Nome:
CPF/MF n°

ANEXO III: TERMO DE DOAÇÃO

TERMO DE DOAÇÃO SEM ENCARGOS - PESSOA FÍSICA
Pelo presente termo, ______________________________________
_______ (Proponente), _______________________ (nacionalidade), 
__________________ (profissão), ________________________ (estado 
civil), portador(a) da carteira de identidade n° ____________________, 

emitida por ___ ________ e do CPF n° _________________, doa à 
unidade escolar os bens e/ou equipamentos abaixo listados, cujas notas 
fiscais acompanham o presente termo:

Recebi na presente data os bens e/ou equipamentos acima listados.

Rio de Janeiro,           de                                                  de 2021.

_____________________________________________
Diretor(a) da Unidade Escolar ou Creche

TERMO DE DOAÇÃO SEM ENCARGOS - PESSOA JURÍDICA
Pelo presente termo, _________________________________________
____ (Proponente), _______________________ pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ nº _________________, nesse ato representada por ______
____________________________________________________ doa à 
unidade escolar os bens e/ou equipamentos abaixo listados, cujas notas 
fiscais acompanham o
presente termo:
Recebi na presente data os bens e/ou equipamentos acima listados.

Rio de Janeiro,                       de               de 2021.

_____________________________________________
Diretor(a) da Unidade Escolar ou Creche

ANEXO IV: TERMO DE COMPROMISSO

_______________________________________________________
(nome),
___________________________ (nacionalidade), __________________ 
(profissão), ________________________ (estado civil), portador(a) da 
carteira de identidade n° _________________________, emitida por 
___________ e do CPF n° _________________, comprometo-me a nada 
exigir do Município do Rio de Janeiro ou do Conselho Escola Comunidade 
- CEC da Escola Municipal _____________ ou Creche Municipal  
_____________________________, em decorrência do exercício de 
atribuições na unidade escolar.

Rio de Janeiro,                de                                                     de 2021.

_____________________________________________
TESTEMUNHAS:
_______________________________________________
Nome:
CPF/MF n°
_______________________________________________
Nome:
CPF/MF n°

ANEXO V- MINUTA DE TERMO ADITIVO

1º TERMO ADITIVO Nº      /20      AO TERMO DE APOIO/  
ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº      /20      .

Termo Aditivo nº    /20   ao Termo de 
Apoio/ Acordo de Cooperação nº    /202  , 
celebrado entre a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, e (                                                                 ), 
como PROPONENTE, referente à 
(                                                                  ).

Aos ___ (___) dias do mês de _____ de 20   , na Rua Afonso Cavalcanti, 
455, 4º andar, sala 449, o MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, pela 
Secretaria Municipal de Educação, representado pelo Exmo. Sr. 
                                , Secretário de Educação da  Secretaria Municipal 
de Educação, consoante delegação do Decreto n° 30.871/2009 e a 
legislação em vigor, em especial a Lei Federal n° 8.666, de 21.06.93, 
e NOME DO PARCEIRO, ENDEREÇO,CNPJ, a seguir denominada 
PARCEIRA, neste ato representada por NOME DO REPRESENTANTE, 
CPF, ENDEREÇO, têm justo e acordado o presente TERMO ADITIVO 
ao termo de apoio nº     /20    , conforme despacho autorizativo da Sra. 
Subsecretária de Gestão, datado de _______________, às fls. ____ 
do processo nº _____________________, publicado no D.O. RIO de 
______________, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
(Obs. Quando for ACORDO DE COOPERAÇÃO, acrescentar a lei 
n.º13.019/2014 e o Decreto n.º 42.696/2016 como fundamento legal).

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto do presente Termo Aditivo ao Termo de Apoio/Acordo 
de Cooperação nº             /20      a atualização do plano de trabalho, 
com fundamento na cláusula terceira, do Termo de Apoio/Acordo de 
Cooperação ao “Programa Apoie uma Escola ou Creche” nos seguintes 
termos: (incluir).

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas constantes do Termo de Apoio/
Acordo de Cooperação nº     /20   , que não colidirem com o disposto no 
presente Termo.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇA-
MENTÁRIA

Fica mantido o acordado no Termo de Apoio/Acordo de Cooperação nº    /2021.

Por estarem justas e acordadas, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as 
testemunhas.

Rio de Janeiro, ___ de ______ de 20      .

___________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

___________________________________________________
PROPONENTE

___________________________________________________
CONSELHO ESCOLA COMUNIDADE

___________________________________________________
TESTEMUNHA
(Nome, cargo, matrícula e lotação)

___________________________________________________
TESTEMUNHA
(Nome, cargo, matrícula e lotação)

3ª COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
(*)LAUDO DE ANÁLISE BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA

LAUDA Nº 04
De acordo com a Lei 3527 de 07 de abril de 2003, foram realizadas aná-
lises bacteriológicas nas amostras de água das escolas a seguir, sendo 
obtidos resultados satisfatórios para o consumo.

 Unidades Escolares Data do Laudo
03.12.004 - E.M. Estado da Guanabara 04/03/2021
03.12.008 - E.M. Delfim Moreira 15/04/2021
03.12.009 - E.M. George Sumner 05/03/2021
03.12.014 - E.M. Nereu Sampaio 23/03/2021
03.12.034 - E.M. Liberato Bittencourt 11/03/2021
03.12.502 - CIEP Procópio Ferreira 25/02/2021
03.12.503 - CIEP Coronel Sarmento 17/03/2021
03.13.013 - E.M. Ministro Gama Filho 22/03/2021
03.13.015 - E.M. República do Peru 02/03/2021
03.13.021 - E.M. Francisco Jobim 01/04/2021
03.13.022 - E.M. Augusto Paulino 21/03/2021
03.13.024 - E.M. Acre 20/04/2021
03.13.025 - E.M. Professor Visitação 08/04/2021
03.13.041 - E.M. Tobias Barreto 25/03/2021
03.13.051 - E.M. Alagoas 30/03/2021
03.13.054 - E.M. Engenheiro Roberto Magno de Carvalho 12/04/2021
03.13.601 - Creche Municipal Vila dos Mineiros 14/04/2021

(*) Republicado por ter saído com incorreções no D.O. Rio nº 38, página 44, 
coluna 02, de 05/05/2021.

9ª COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
LAUDO DE ANÁLISE BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA

EXPEDIENTE DE 06/05/2021
Publique-se:
De acordo com a Lei 3527 de 07 de abril de 2003, foram realizadas 
análises bacteriológicas nas amostras de água das escolas a seguir, 
sendo obtidos resultados satisfatórios para o consumo.

Designação Unidade Escolar Data da 
limpeza

CRE RUA AMARAL COSTA,140 28/04/2021
ALMOXARIFADO RUA PRIMEIRA CRUZ,S/N 28/04/2021

09.18.058 E.M ALMIRANTE FRONTIN 27/04/2021
09.18.072 E.M GUANDU 14/04/2021
09.18.507 CIEP DARCY RIBEIRO 01/04/2021

09.18.510 CIEP ARMINDO DOUTEL DE 
ANDRADE 30/03/2021

09.18.511 CIEP HERIVELTO MARTINS 16/03/2021
09.18.608 C.M JARDIM MONTE SANTO 27/04/2024
09.18.611 C.M MARIO LOMBARDE 09/04/2021

09.18.618 C.M ESPERANÇA DA  
VILA SÃO JORGE 20/04/2021

09.18.802 EDI PINTANDO O SETE 12/04/2021

09.18.803 EDI LUDMILA MÁXIMO MOREIRA 28/04/2021
09.18.808 EDI MARTA REGINA PERROTA 28/04/2021
09.18.810 EDI DOM BOSCO 14/04/2021
09.18.811 EDI ISABEL 27/04/2021
09.18.815 EDI SIRLÉIA REIS 14/04/2021
09.18.825 EDI TERESINHA JESUS SIQUEIRA 07/04/2021
09.18.827 EDI ATAULFO ALVES 11/03/2021

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
S E C R E T A R I A  D E  A S S I S T Ê N C I A  S O C I A L

_ _ _

SUBSECRETARIA DE GESTÃO
COMISSÃO DE SELEÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2021
ATA DA SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA E ANÁLISE DO ENVE-
LOPE B (COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO) DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR, ETAPA 
DO PROCESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 02/2021 QUE TEM 
COMO OBJETO A SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 
CIVIL, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N.º 13.019/2014 E POSTE-
RIORES ALTERAÇÕES E DO DECRETO MUNICIPAL N.º 42.696/2016, 
OBJETIVANDO CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO, 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, PARA EXECUÇÃO, ATRAVÉS 
DE COOPERAÇÃO MÚTUA, DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA E PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDA-
DE OFERECIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, NO ÂMBITO DA 2º COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, NAS CONDIÇÕES DEVIDAMENTE DESCRITAS, CARACTE-
RIZADAS E ESPECIFICADAS NO RESPECTIVO EDITAL E NO PLANO 
DE TRABALHO (ANEXO I), PARTE INTEGRANTE DO EDITAL.
Aos 05 (cinco) dias do mês de maio de 2021, às 10h55min, na Rua 
Afonso Cavalcanti, n.º 455, Cidade Nova, nesta cidade reuniu-se a 
COMISSÃO DE SELEÇÃO, para abertura do envelope B, comprovação 
dos documentos de habilitação da organização da sociedade civil 
classificada em segundo lugar. Sob a Presidência da servidora Bruna 
Stephem da Motta Novaes, e com a presença dos demais membros, foi 
declarada aberta a sessão pela Presidente da Comissão. Verificou-se que 
compareceu a presente sessão, as OSCs: Instituto de Desenvolvimento 
Humano - DOM PIXOTE - CNPJ: 31.315.120/0001-01 e Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Humano - INADH - 07.969.138/0001-42, partici-
pantes do presente pleito. Conforme publicado no DO RIO n.º 37, de 
04/05/2021, iniciou-se a análise dos documentos de habilitação (envelope 
B) do Instituto de Desenvolvimento Humano - DOM PIXOTE, classificada 
em segundo lugar. Ao término da análise dos documentos relacionados 
no Edital a Comissão de Seleção declara que a OSC Instituto de De-
senvolvimento Humano - DOM PIXOTE, foi considerada HABILITADA. 
Dando prosseguimento, os representantes legais das OSCs presentes 
rubricaram todas as folhas. Sem nada mais a acrescentar a Presidente 
da Comissão de Seleção dá a sessão por encerrada às onze horas e 
trinta minutos.

SUBSECRETARIA DE GESTÃO
COMISSÃO DE SELEÇÃO - CHAMAMENTO PÚBLICO 2021

EDITAL Nº 10/2021 - PROCESSO Nº 08/004.128/2019
RESULTADO DE RECURSO

Processo 08/004.128/2019 - Recurso apresentado pela Organização da 
Sociedade Civil VIVA RIO, referente ao Edital de Chamamento Público n.º 
10/2021 - INDEFERIDO.

Processo 08/004.128/2019 - Recurso apresentado pela Organização 
da Sociedade Civil INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
HUMANO - INADH, referente ao Edital de Chamamento Público n.º 
10/2021 - DEFERIDO. Ficando convocada para abertura do ENVELOPE 
B, no dia 07 de maio de 2021, às 11h30min, no auditório da Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro, na Rua Afonso Cavalcanti, 455, subsolo, 
Cidade Nova, Rio de Janeiro, RJ.

SUBSECRETARIA DE GESTÃO
COMISSÃO DE SELEÇÃO - CHAMAMENTO PÚBLICO 2021

RESULTADO DE RECURSO
EDITAL SMAS Nº 13/2021 - PROCESSO Nº 08/004.130/2019

PROCESSO Nº 08/004.130/2019: A Comissão de Seleção do Chamamento 
Público referente ao Edital SMAS nº 13/2021, opina pelo deferimento do 
Recurso Administrativo, interposto pela instituição Obra de Promoção dos 
Jovens - OPJ, no que diz respeito à ausência de certificado de inscrição no 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, na forma do 
Ofício COMPEDI nº 53/2021, datado de 26/04/2021.

Por conta de tal decisão, fica convocada a instituição denominada OBRA 
DE PROMOÇÃO DOS JOVENS - OPJ, a comparecer no dia 11/05/2021, 
às 16 horas e 30 minutos, na sala 695, da sede da Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro, na Rua Afonso Cavalcanti, 455, Cidade Nova, para 
abertura do envelope “B”, em razão de ter sido a segunda colocada no 
Chamamento Público referente ao Edital SMAS nº 13/2021.

SUBSECRETARIA DE GESTÃO
COMISSÃO DE SELEÇÃO - CHAMAMENTO PÚBLICO 2021

RESULTADO DE RECURSO
EDITAL SMAS Nº 15/2021 - PROCESSO Nº 08/004.132/2019

PROCESSO Nº 08/004.132/2019: A Comissão de Seleção do Chamamento 
Público referente ao Edital SMAS nº 15/2021, opina pelo deferimento do 
Recurso Administrativo, interposto pela instituição Obra de Promoção dos 
Jovens - OPJ, no que diz respeito à ausência de certificado de inscrição no 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, na forma do 
Ofício COMPEDI nº 53/2021, datado de 26/04/2021.

Por conta de tal decisão, fica convocada a instituição denominada OBRA 
DE PROMOÇÃO DOS JOVENS - OPJ, a comparecer no dia 14/05/2021, 
às 10 horas, na sala 695, da sede da Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro, na Rua Afonso Cavalcanti, 455, Cidade Nova, para abertura do 
envelope “B”, em razão de ter sido a segunda colocada no Chamamento 
Público referente ao Edital SMAS nº 15/2021.

SUBSECRETARIA DE GESTÃO
COMISSÃO DE SELEÇÃO - CHAMAMENTO PÚBLICO 2021

RESULTADO DE RECURSO
EDITAL SMAS Nº 17/2021 - PROCESSO Nº 08/004.134/2019

PROCESSO Nº 08/004.134/2019: A Comissão de Seleção do Chamamento 
Público referente ao Edital SMAS nº 17/2021, opina pelo deferimento do 
Recurso Administrativo, interposto pela instituição Obra de Promoção dos 
Jovens - OPJ, no que diz respeito à ausência de certificado de inscrição no 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, na forma do 
Ofício COMPEDI nº 53/2021, datado de 26/04/2021.

Por conta de tal decisão, fica convocada a instituição denominada CEN-
TRO DE PESQUISAS E AÇÕES SOCIAIS E CULTURAIS - CONTATO, 
a comparecer no dia 14/05/2021, às 11 horas e trinta minutos, na sala 
695, da sede da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, na Rua Afonso 
Cavalcanti, 455, Cidade Nova, para abertura do envelope “B”, em razão 
de ter sido a segunda colocada no Chamamento Público referente ao 
Edital SMAS nº 17/2021.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 25/2021
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CHAMAMENTO PÚBLICO CP - SMAS
N.º 25/2021

1. INTRODUÇÃO

1.1. O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, torna público que fará realizar 
CHAMAMENTO PÚBLICO para escolha de Organizações da Sociedade 
Civil, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e posteriores alterações 
e do Decreto Municipal n.º 42.696/2016, para celebração de Termo de 
Colaboração, nas condições devidamente descritas, caracterizadas 
e especificadas neste Edital e no Plano de Trabalho (Anexo I), parte 
integrante do presente Edital.

1.2. O presente Chamamento Público e a parceria dele decorrente se 
regem por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas 
normas da Lei Federal n.º 13.019, de 31.07.2014 e suas alterações; do 
Decreto Municipal nº 42696 de 2016; do Decreto Municipal n.º 21.083, de 
20.02.2002 (cota para pessoas negras e mulheres); do Decreto Municipal 
n.º 32.318, de 7.06.2010; pelas normas do Código de Administração 
Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (CAF), 
instituído pela Lei Municipal n.º 207, de 19.12.1980, e suas alterações, 
ratificadas pela Lei Complementar Municipal n.º 01, de 13.09.1990; pelas 
normas do Regulamento Geral do Código supracitado (RGCAF), aprovado 
pelo Decreto Municipal nº 3.221, de 18.09.1981 e suas alterações; bem 
como as normas constantes deste Edital e seus Anexos, normas que as 
organizações concorrentes declaram, pela sua participação no certame, 
conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente.

1.3. As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por 
eventuais impugnações, serão acatadas por todas as organizações da 
sociedade civil participantes e serão divulgadas pela mesma forma que 
se deu publicidade ao presente Edital, reabrindo- se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não 
alterar a formulação das propostas.

1.4. O Chamamento Público a que se refere este Edital poderá ser adiado, 
revogado por razões de interesse público decorrentes de fato superve-
niente devidamente comprovado, ou anulado, sem que caiba às organi-
zações da sociedade civil participantes qualquer direito à reclamação ou 
indenização por estes motivos.

1.5. Os interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos 
acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus 
dispositivos em até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para 
início da sessão pública. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser 
encaminhados aos cuidados da Comissão de Seleção e protocolados no 
endereço da Secretaria Municipal de Assistência Social, situada na Rua 
Afonso Cavalcanti, 455, Bloco I, 5º andar, sala 529, Rio de Janeiro - RJ, 
telefone (21) 2976-1513 ou pelo e-mail: chamamentopublicosubgsmas@
gmail.com, das 10 às 16 horas.

Assinado Digitalmente por EMPRESA MUNICIPAL DE ARTES GRÁFICAS S/A - 68.697.333/0001-55 Data: Quinta-feira, 6 de Maio de 2021 às 3:50:44 Código de Autenticação: 85fa93c4




